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JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO

Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais

Excelentíssimo(a) Senhor(a) Doutor(a) Juiz(a) Federal do Juizado Especial Federal,

OBJETO: CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE (DEPENDENTE DESIGNADO)
VALOR DA CAUSA: 

	1.1. Nome
	

	1.2. Estado Civil
	

	1.3. Endereço
	Logradouro: 
	Nº: 

	
	Bairro: 

	
	Complemento: 

	
	Cidade: 
	UF: 

	
	Ponto de referência: 
	Tel: 

	1.4. Relação com o segurado falecido
	

	1.5. Nº benefício do segurado falecido
	

	1.6. Número do requerimento administrativo
	

	1.7. Data do requerimento administrativo
	

	1.8. Razões do indeferimento
	


O(A) Autor(a) supra qualificado(a) vem à presença de V. Exa. propor a presente AÇÃO ESPECIAL CÍVEL PREVIDENCIÁRIA em face do INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pelos seguintes fatos e fundamentos:

O(a) Autor(a) fora designado como dependente do(a) segurado(a) falecido(a). A legislação vigente à época adotava a figura da “designação”. Destarte, dependente era aquele apontado pelo segurado, adquirindo essa qualidade no ato da declaração e ratificação pela autarquia previdenciária.

No caso do(a) Autor(a), a declaração preencheu todos os pressupostos e requisitos legais necessários para a formalização do ato jurídico, surtindo todos os efeitos jurídicos pertinentes.
Preenchidos todos os pressupostos no que diz respeito à qualidade de dependente do segurado, a designação efetuada pelo de cujus constitui direito adquirido em relação ao advento da Lei 8.213/91 e Dec. 2.172/97, que não podem, dessa forma, alterar o direito alcançado pelo(a) Autor(a). Ademais, o ato que resultou na indicação do(a) Autor(a) dependente do(a) segurado(a) foi corroborado pelo INSS. 

Portanto, não restam dúvidas, que o(a) Requerente possui direito adquirido à pensão, nos termos do art.74 da Lei 8.213/91,  não podendo o mesmo ser modificado frente ao advento de novas leis que lhe sejam prejudiciais.

Dessa forma, requer:

1. Que seja citado o INSS, a fim de responder aos termos da presente demanda;

2. A condenação do INSS a conceder ao(à) Autor(a) o benefício de pensão por morte, bem como a pagar as diferenças vencidas e vincendas, monetariamente corrigidas desde o respectivo vencimento e acrescidas de juros legais moratórios, incidentes até a data do efetivo pagamento;
3. A renúncia ao que exceder à soma de 60 (sessenta) salários mínimos;

4. A concessão do benefício de assistência judiciária gratuita por ser o(a) Autor(a) pobre na forma da lei;
5. A produção de todas as provas admitidas em Direito.

João Pessoa, 11 de fevereiro de 2008

______________________________


________________________________



Assinatura do(a) Servidor(a)


Assinatura do(a) Autor(a)

1
Qualquer mudança de endereço deverá ser comunicada ao Juizado Especial Federal


